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APELAÇÃO  CÍVEL.  DANO  MORAL.  DISCUSSÃO  QUE  SE
LIMITA  À  COBRANÇA  INDEVIDA,  SEM  REPERCUSSÃO  EM
DIREITOS DA PERSONALIDADE. RECURSO AO QUAL SE NEGA
SEGUIMENTO.

1.  “O  dano  moral,  assim  compreendido  todo  dano
extrapatrimonial,  não  se  caracteriza  quando  há  mero
aborrecimento  inerente  a  prejuízo  material”.  (Enunciado  n.
159/CJF, da III Jornada de Direito Civil).

2. Não enseja  danos morais  a  cobrança indevida de valores
sem  repercussão  em  bens  personalíssimos  do  consumidor,
cingindo-se  a  ilegalidade  ao  mero  dissabor,  insuscetível  de
viabilizar  indenização.  (TJPB,  Decisão  Monocrática  na  AP  n.
0007176-28.2008.815.0011,  Relª.  Desembargadora  Maria  das
Neves do Egito de A. D. Ferreira, DJPB 11/07/2014). 

3. Recurso ao qual se nega seguimento.
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Vistos etc.

PEDRO LIMEIRA PINHEIRO, sob o argumento de que, contra si,
foram emitidas duplicatas sem suporte fático, ajuizou “ação declaratória
de nulidade de título de crédito e reparação por danos morais” em face de
2RL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE BOMBAS HIDRATADA e do BANCO DO
BRASIL S/A.

O Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, na
sentença  de  fls.  91/96,  acolheu  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva
suscitada  pela  instituição  financeira  e,  no  mérito,  julgou  parcialmente
procedente o pedido exordial, para cancelar os títulos, mas indeferindo o
pleito de danos morais.

Neste recurso apelatório, em síntese, o recorrente sustenta a
reforma da sentença quanto ao capítulo que excluiu o Banco do Brasil S/A
da lide.  Aduz que a instituição financeira lhe causou danos morais,  ao
proceder à cobrança de duplicata fraudulenta.

Contrarrazões às fls. 107/113.

Parecer ministerial sem manifestação meritória.

É o relatório. 

DECIDO.

A questão da legitimidade da instituição financeira confunde-se
com o mérito, razão por que analiso as teses conjuntamente.

A sentença, ao excluir da lide o Banco do Brasil, consignou o
seguinte:

“Antes  de adentrar  no mérito da questão,  é  necessário  analisar  a
questão preliminar apresentada pelo segundo réu, Banco do Brasil
S/A, referente à sua ilegitimidade passiva.

Sustenta  o  Demandado  ser  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo
passivo da demanda, sob o argumento de que agiu na qualidade de
simples mandatário do seu cliente, isto é, que lhe foram outorgados
poderes pela empresa para promover cobranças, sendo esta a única
cedente e credora dos títulos protestados.
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Considerando que o Réu não agiu com culpa, uma vez que não foi
notificado previamente acerca de qualquer questionamento referente
ao título que gerou o protesto, nem excedeu aos poderes recebidos
do  mandante,  não  há  como  lhe  imputar  uma  suposta
responsabilidade,  pois,  deve  recair  sobre  quem  efetivamente
concorreu para o suposto dano.

É cediço que a instituição bancária, em caso de endosso-mandato,
somente  responde  pelo  pagamento  de  indenização  decorrente  de
protesto, quando age com negligência, isto é, mesmo ciente da falta
de higidez da cobrança realiza o protesto.

[…]

Deste  modo,  não há prova nos autos  de que tenha  o Promovido
excedido os poderes de mandatário, bem como não se verifica notícia
de que tenha sido advertido de que havia alguma irregularidade na
emissão  do  título  cambiário,  não  pode  o  Banco  figurar  no  polo
passivo da presente demanda, porque não responde por supostos
prejuízos causados ao sacado, de modo que esta preliminar deve ser
acolhida, acarretando na extinção do feito sem julgamento de mérito
em relação ao Banco do Brasil S/A.” (f. 92/94)

A sentença  está  em harmonia  com a jurisprudência  do  STJ,
segundo a qual “a instituição financeira que recebe título de crédito por
endosso-mandato não é responsável  pelos efeitos de eventual  protesto
indevido,  salvo  se  exceder  os  poderes  do  mandato,  agir  de  modo
negligente  ou,  caso  alertada  sobre  falha  do  título,  levá-lo  a  protesto.”
(AgRg  no  AREsp  304.046/MG,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 02/09/2014).

Se isso não fosse suficiente, cumpre registrar que o autor não
fez prova de que os títulos foram efetivamente protestados. Tanto é assim
que a sentença, na parte que interessa, pontuou que o autor, apesar de
ter  sido  cobrado  indevidamente,  não  comprovou  qualquer  “pagamento
indevida  e,  nem tão  pouco,  que  os  boletos  de  cobrança  tenham sido
levados a protesto” (sic, f. 95).

Entendo que a simples cobrança de valor indevido não causa
dano moral.

Como aduz o Enunciado n. 159/CJF, da III Jornada de Direito
Civil, “o dano moral, assim compreendido todo dano extrapatrimonial, não
se  caracteriza  quando  há  mero  aborrecimento  inerente  a  prejuízo
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material”.

Nesse sentido, inclusive, cito precedentes desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL  [...]  A  simples  cobrança  indevida  não
configura dano moral in re ipsa, salvo se houvesse resultado
em negativação do nome do consumidor nos cadastros de
restrição ao crédito, o que não ocorreu no presente caso. […]
(TJPB,  Processo  Nº  01243216620128150011,  Relator  DES.  JOSE
AURELIO DA CRUZ, j. em 30-01-2015)

APELAÇÃO CÍVEL. […] 3) DESCONTOS INDEVIDOS. INEXISTÊNCIA
DE MALTRATO A BENS EXTRAPATRIMONIAIS. REJEIÇÃO DO PLEITO.
4) RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. [...] -  Não enseja danos
morais a cobrança indevida de valores sem repercussão em
bens  personalíssimos  do  consumidor,  cingindo-se  a
ilegalidade  ao  mero  dissabor,  insuscetível  de  viabilizar
indenização. […] (TJPB,  Decisão Monocrática na AP n. 0007176-
28.2008.815.0011, Relª. Desembargadora Maria das Neves do Egito
de A. D. Ferreira, DJPB 11/07/2014) 

Ante  o  exposto,  nego  seguimento  à  apelação,  por
considerá-la  manifestamente  improcedente  e  em  dissonância  com  a
jurisprudência do Colendo STJ, o que faço com base no art. 557 do Código
de Processo Civil.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 02 de junho de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator
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